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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MÂ
Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0'1.6í2.832000í-2í

REF. PROC. No. 197 t2023.

Requerênte: Secretaria Municipal de Assistência Social, Írabalho e Cidadania
Assunto: LocaÉo. Minuta de Contrato. Aprovação.

plnecen luníorco No. í59/2023 - cpupclu

r' Relatório:

Trata-se de solicitaÉo encaminhada a esta Assessoria Jurídicâ, na qual

requer análise juridica da legalidade do texto da minuta do termo de contrato de
locâção de imóvel na cidadê de Alto Alegrê do Pindaré/MA localizado na Rua São
Sêbastião, s,/no. Centro, Alto Alegre do Pindãré/MA, CEP no 65.398{00, de
interesse da Secretaria Municipal de Assistência Social Trabalho e Cidadania.

Tem a presente análise por objeto a LocaÉo Social de imóvel de propriedâde

de EOIVALDO FERREIRA NASCIMÉNTO em caráter de beneÍicio social, destinâdo

a EDTANE OA CONCETÇÃO STLVA.

É o brêvê Relatório.

/ ANÁLtsE DA DEMANDA.

PreliminaÍmente, conslâta-se a inexistênciâ de documentos quê comprovam a
propriedade em Íavor do Sr. EDIVALDO FERREIRA NASCIMENTO, contudo,

verificamos a comprovação da "posse" em favor da mesma, conforme atesta o
Parecer Social emitido pelo Centro de ReÍerência dâ Assistência Sociâl - CREA,

bem como, conlas de Energia em nome da mesma.

Constata-se comprovaçáo do estado de vulnerabilidade e êmergênciâ de

EDIANE DA CONCEIÇÃO SILVA, assim como relatório do Centro de ReÍerência da

Assistência Social - CREAS comprovândo as condiçóês precárias e de risco à
residência da mesma, localizada Rua do Mizael Franco ll s/no. Trizidela - Alto
Alêgrê do Pindaré/MA CEP no 65.398-000, devida o alagamento de sua rêsidência
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em decorrência das fortes chuvas, ocasionando danos matérias, sociais e
econômicos prejudicando a sua integridade física.

Para se saber o que é posse, é mister analisar este instituto à luz das teorias
objetiva (Teoria de lhering) e da teoria subjetiva (Íeoria de Savigny).

Para Savigny, para haver possê, devem estâr presentes dois elemêntos, um

de natureza objetiva (o corpus) e outro de natureza sub.letiva (o animus). O corpus é

o poder Íísico sobrê a coisa, e o animus é a intençáo dêter a coisa crmo sua. Se

faltaÍ à relaÉo jurídica a presênçâ do animus, náo havêrá posse, mas sim, mera

detenção.

Para lhering, a posse requer somenle â presença do corpus. Porém, para a
teoria objêtivâ, o corpus náo possui o mesmo significado que na teoria subjetiva.

Nesta teoria o corpus é â visibilidade de propriedade, ou seja, é possuidoÍ, aquele
que age como tal.

A teoria objetiva de lhering é a teoria adotada no CÓdigo Civil Brasileiro.

Nesia teoria é possível o desdobramento da posse em posse indirela (posse de

pessoâ que tem a coisa em seu poder, lêmporariamente, em virtude de dirêito
pessoal ou real - Artigo 1197 do Código Civil) e posse direta (posse daquele quê a

exerce diretamente sobre a coisa, exerc€ndo os poderes do proprietário), e tamtÉm

amplia o conceito de posse.

Para iniciar o processo de dispensa de licitâção de locâçáo de imóvel pela

Administraçâo Pública é necessário cumprir o disposto no an 24, X, da Lei no

8.666/93, assim, em cumprimento a determinaçáo contida no comando do normativo

supra, Íora formulada consulta pela Superintêndência de Gestão de Contratos à

Secretaria vinculada sobre a existência de imóvel disponível na cidade de Alto

Alegre do Pindaré - MA, que pudessê sêr utilizado para a concessáo de benefício de

aluguêl social.

Em resposta ao
imóvel no Município
finalidade já citada.

oficio, a Secretaria infoíma quê não possui, no momento,

disponível com as característicâs que possa atênder a
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Assim sendo, a locaÉo de imóvel pelo Poder Público poderá ser realizada
por dispensa de licitação ao ampaío no at7. 24 do inciso X, e 26, Parágrafo único,

incaso lda Lei n' 8.66ô/'1993, desde que: (a) que as características do imóvel

atendam as finâlidades precípuas da Administração Pública; (b) que haja avaliação
prévia; e (c) quê o preço seja mmpatível com o vâlor de meÍcado, in veóis:

"Att. 24. E dispensável a licitação:
(...)

X - Para a compra ou locação de imóvel destinado ao

atendimento das finatidades precípuas da administração,

cuias nocess/dades de instalação e localizaçáo

condícionem ê st-/â esco/ha, desde que o prcço seja

compatívet com o valor de mercado, sogundo avalíaçáo

prévía".

AtÍ. 26. As dispensas previstas nos §§ 20 e 40 do ai. 17 e

no inciso llt e seguíntes do ad. 24, ás siruaçôes de

inexigibilidade refeidas no ad. 25, necessarianente
justiíbadas, e o retardamento previsto no final do
parágrafo único do ad. 8o desla Lei deverão ser

comunícados, dentro de 3 (três) dias, à autoidade
superior, para ratifícação e publicação na imprensa oficial'

no prazo de 5 (cinco) dias, como condiçáo para a eficácia

dos aÍos.

Parágrafo único. O processo de dispansa, de

ínexigibitidade ou de retardamento, previsto neste adigo,

será instruido, no que couber, com os §egurhÍes

elementos:

I - Caracteização da situaçáo emergencial, calamitosa ou

de grave e iminente nscú â §egurarça pública que

justifique a dispensa, quando for o caso;
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Há ainda previsões normativas municipais que regem a presente solicitaÉo
pâra contratação, a Lei de Política Pública de Assistência Social do Município de

Alto Alegre do Pindaré - MA no 019/20 e o Decreto no 021120 de Alto Alegre do

Pindaré que Dispõe sobre a regulamentaçâo da Lei Municipal no 019/20, que

preceiiua em seu artigo 10, §§ 20 e 3':

'Att.l0" O benefício eventual devido em viiude de
desasÍre ou calamidade pública constitui-se em uma
provisão suplementar e provisóia, não contibutiva da

Ásslstércia social para garantir meios ,ecessárbs â

sobrevivência da família e do indivíduo, obietivando

assegurar a dignidade e a reconstrução da autonomia

familiar e pessoal.

§7o. Á coÍ,cessáo do benefício eventual em vidude da

ocortência de desastre ou situação de calamidade
pública, para frns desta Leí, é o reconhecimento pelo

poder públíco de siÍua9ões anormais, advindas de baixas

ou altas temperaturas, tempestades, enchentes, inversão

térmica, elevação do volume das chuvas que provoquem

desabamentos, inundações, e obiguem a mudança de

domicilio de familias que residam em área de rísco'

devidamente reconhecido o isco pela defesa civil

municipat, estadual, ou pelo corpo de bonbeiros da

resryctiva circunsciçáo, a oconência, de terfemotos,

tomados, ciclones, ou ainda, incêndios ou epidemias. que

potencializem a ocorrência de sénos agravos à

sobrevívência, à saúde, e à segurança da comunidade

afetada.

§2o. O benoficio eventual devido em deconência dê

desastre ou calamidade pública constitui-se na conces§ão

de:

I - Alimentos Kit (cesta básica), confome disposÍo no

anexo deste Decreto;
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ll - Colchão e cobedores:
lll- Expediçáo de documentos;
lV - Auxílio aluguel ou aluguel social no percentual
méximo de até, 50% saláio minimo vigente, à época da
ocorrência do íortuito, pelo pnzo até 6 meses, mediante a
devida comprovação da oconência do fato gondor do

direito ao benefício, podendo ser prorrogado por igual
período, ou, ênquanto perdurar a situaçáo de risco ou
vulnerabilidade socíal do beneficiário, condícíonada a
prorrogação do beneficío à emissâo de parecer técníco,

nos termos do que estabelece o ai. 4' destê Oecreto.
y - Passagers rodoviáias, não excedendo o percentual

de no máxímo 50% do saláio minimo, para garantia de
acesso aos sêrv/ços e benefícios socioass,slêrc,ais, e a
convivência familiar e comunitáia, desde que

comprovada a necessídade por meio de parecer técnico,

nos tetmos do art.4 deste Decreto".

Reste ainda comprovada a consonância da normativa municipal como Lei

Federal; que se encontra devidamente comprovado no procêsso o estado de

desastra devido â enchente do Rio Pindaré; e ainda o enquadramento do valor da

locaÉo do imóvel (até 50% de um salário minimo), crnstante em parecer emitido

pelo órgão competente e minuta de contrato hora analisada com o Decreto Municipal

no 021120.

Cumprê informar que o contrato dê locâçáo em que o Poder Públim seja

locatário, encontra-se previsto no art.62, § 30, l, da Lei no 8.666, dê '1993, aplicando-

se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 da reÍêrida Lei e demais normas gerais' no que

couber, (normas tipicamente dê Direito Administrativo), bem como serão aplicadas

as regras de Direito Privado, previstas na legislação sobre locação para Íins não

residenciais, isto é, a Lei do inquilinato no 8.245, de í8de outubro de 1991 . Por

conseguinte, nesse contrâto, conterá.
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a) o conteúdo mínimo definido no a 55 que trata das
cláusulas obrigatôrias parc os contratos
administraüvos;
b) as cláusulds exorbitantes do art. 58 que irio
caracterizar os contratos administÍativos Por
conÍerirem à Administração posição de supremacia
em relação ao contratado; e

c) a formalizaçáo e a eficácia dos contralos
administrativos, conformê dispôe o arL ô1.

Quanto à natureza jurídicá do contrato de locaÉo, onde a Administraçâo
Pública figure como locatária (perquirindo se tal tipo de contrato é regido por normas

de Direito Privado ou por normas de Direilo público), responde a indagaçáo, o arl. 62

§ 30, l, da Lei no 8666, de 1993, que preceitua:

"Art.62 (...)

§ 3 - Áprica-sê o disposto nos arÍs. 55 e 58 a 61 dêsta
Lei e demais normas geíais, no que couber:
I - aos contatos de seguro, de financiamênto, de
locação em que o Poder Público sêja locatário, e aos
demais cujo conteúdo seja regido,
prêdominantemente, por norma de direito pivado"
(Grifo Nosso).

Dessê modo, percebe-se que os contratos de locaçâo, em que a

Administração Pública figure como locatária, regeÍ-se-áo pelas normas de Direito

Privado, câracterizando-se náo como um contrato administrativo pÍopriamêntê dito,

mas @mo um contrato da administração, fazendo-se necessário, no entanto, deixar

expresso, que nestes casos, as normas de Direito Privado aplicar-se-áo o

subsidiariamente. O Prof. MARÇAL JUSTEN FILHO ao comentar o §3o acima

transcrilo, ensina com maestria:

"A previsão do § 30 está mal colocada e melhor ficaría em

um dispositivo especitico, pois não tem rclação com o
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reslante do aúigo. Alí fica determinado que o rcgime de
direito público aplíca-se inclusive aqueles contratos ditos
de "privados", praticado pela Adminístraçáo. A regra

disciplina a hipótese em que a Admínistração Pública
pafticipe dos contratos ditos de 'dircíto pivado.'. Tais

contratos, no direito pivado, apresentam caracteres
propios e náo compotlam que uma das paftes exe4ça as
prerrogativas atibuidas pelo regime de direito ptiblico, a
Administração. Não se atibui uma relevância mais
destacada ao inleresse titulaizado por uma das paíes.
A mera padicipação da Administraçáo Pública como parle

em um contrato acarreta alteração do regime juridico

aplicável. O regime de dneib público passa a incidir,

mesmo no silêncio do instrumento escito. o conflito êntre
regas de díreito privado e de direito público reaolve-se em

favor destas últimas. Aplicam-se os pincípios de direito
pivado na medida em que sejam compatíveis com o
regime de direito público" (Gifou-se).

Nas espéciês contratuais da Administração, o proÍessor Hely Lopês Meirelles

clâssiÍca o contrato de locaÉo celebrado pelo Poder Público como contrato

semipúblico, saber:
"Contrato semipúblico é o firmado entre a

Administação e o padiculaL pessoa física ou iurídica,
com predominância de normas peftinentes do Direito
Privado, mas com formalidades previstas pan aiustes
administratiYos e relativa supremacia do Poder
Público".

Nesse sentido, a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 4' Região, no

Processo AC no 950461885-5. Rel. Juiz Paulo Afonso B.Yaz. D.J de 11 nov 98, p.

485, registrâ que:
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"A locação de imóvel peld Administração, conquanto
regida por algumas regrds cle direito público, sofre
maior influência de normas de direito üivado,
aplicando-sê lhe, na essência, a Lei do lnquilinato.
Passível, inclusive a denúncia vazia".

Destâcamos, ainda, a decisáo proferida pelo Tribunal de Contas do Estado do

Mato Grosso do Sul quanto à avaliaÉo como requisito prévio para a dispensa de
licitação na locação de imóvel pela Administraçáo Pública, in verbis:

"... a ausência de avalíação prévia do preço de locação do
imóvel destinado ao seNiço p()blico, visando a veificação
de sua compatibilidade con o valor vigente no mercado,

enseja a declaração da ilegalidade e inegularidade do
contrato e aplicação de multa ao responsável (TCE/MS.

Súmula no 29n005)."

No caso de dispensa de licitação, ressalvamos as orientações contidas na

jurisprudência do Tribunal de Contas da União quanto à observância da instruÉo do
procedimento acerca da locação de bens imóveis de terceiros a órgáo da

Administração Pública, no qual destacamos, em síntese:

a) declaração soôre a nêcêssidade de prestar

serviço público no respectivo tocal;
b) declaração preliminar do Depaftamenlo do
Patrimônio da União que não existe imóvel
disponível no acervo,
necessidades;
c) ptoposta do locador;
d) prévia avaliaçâo escrita,
praticado pelo mêrcado
situação do imóYel;
e) motivos da escolha do
valor proqosto;

capaz de atender as

indicando o preço médio
imobiliário do local de
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0 declarcção do setor linanceiro sobre a existência
de crédito orçamentário suliciente pdra atênder a
despesa global do contrato; e
g) parecer do setor jurídico sobrê a juridiciclade e
legalidade do processo, caracterizando as razões da
dispensa da licitação-

A partir da avaliação prévia do imóvel pâra locâção com a finalidade de

atender as necêssidades precípuas de funcionamento do objeto em apreço, existe
nos autos "Laudo de Avaliação" elaborado pelo Sêtor dê Engênharia do Município de
Alto Alegre do Pindaré, no qual âtêstâ sêr o valor compatível e estando âinda em
localidade que permite o menor impacto social a fâmília. O imóvel se encontra em

condições de perÍeito acolhimento da família beneficiária. O laudo atesta aindâ que o
referido imóvel aprêsenta valor compatÍvel com o disposto no art. 10o, § 20, inciso lV,

Decreto Municipal no 02112020 (valor até o percentual máximo de 50% de um salário

mínimo).

Ademais, consta dos autos a previsáo dos recursos necessários paq ÍazeÍ
face às despesas da locação do imóvel para o funcionamento do objeto em apreço,

em obediência ao quê precêitua o inciso lV do § 2'do ârts. 70 e '14 câput da Lei no

8.666, de 1993 e art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Os requisitos legais de habilitação acerca de contratações administrativas não

eximem o futuro contratado poÍ dispênsa de licitaÉo na locação de imóvel de sua

reguleridade jurídicâ nos têrmos do art.27 a31 da Lei no 8.666, dê '1993.

Nesse viés, compulsando os autos encontramos os documentos com

informações pessoais do locador, CPF e prova de posse do imóvel proposlo para

locação, todavia, não foi juntada as certidões Íiscais, devendo, antes de ser

formalizado o contrato juntar aos autos as referidas certidões fiscais, documentos

estes imprescindíveis.

Náo se pode esquecer, ainda, que os casos de dispensa de licitação, a partir

do inciso ll do a.r. 24 da Lei no 8.666, de 1993, necessariamente iustiÍicados,
deveráo ser comunicados dentro de três dias a autoridade superior do ôrgáo 9
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entidade interessadâ responsável parâ decidir sobre a contrataçáo, pârâ ratificaÉo
e publicação na imprensa Oficial, no pÍazo de cinco dias como condiÉo para

eÍicácia do ato, em observância do art. 26 da Lei n'8.666, de 21 de junho de 1993.

Com relaçáo à minuta do TeÍmo de Contrato trazida à colaÉo para análise,
consideramos que â mesma reúne os elementos essenciais exigidos pêla legislaÉo
aplicável à espécie, razão pela qual propomos que seja aprovada.

r' Dispositivo:

Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizada pela a Lei no 8.666/1993,

e correlatas, Lei de Política Pública de Assistência Social do Município dê Alto
Alegre do Pindaré - MA n'0'19/20 e o Decreto no 021l20 de Alto Alegre do Pindaré
que Dispõe sobre â regulâmentaçáo da Lei Municipal no 019/20, entende-se por

opinar neste parecer que, diante da presente análise, que veriÍicamos que todo o
procedimento administrativo até o presente momento, bem como a minuta, está em

consonância com os ditames da Lei de Licitações e demâis normas supracitadas,

lembrando-se que as especiÍlcações técnicas ê a estimativa de custo dizem respeito

à análise de responsabilidade exclusiva dos setores competentes.

Ressalva que não foram acostados ao presente processo as certidóes

necessárias.

r' E o pareer. Sub Censura:

r' Encaminhâmênto:

Encaminhem-sê os autos a CPL para juntar as certidões necessárias e em

seguida seja encaminhado à Controladoria Geral desta Municipalidâde para

conhecimento e ulterior manifestaçáo ao seu cargo.

Alto Al do Pindaré - MA, 12 de abÍil de 2023.
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